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Contexto: Acerca deste manual  
 
O Manual do Participante é um guia de referência concebido para acompanhar os eventos de formação 
sobre economia oceânica sustentável da Blue Solutions. Serve de recurso para utilização pelos 
participantes durante e após um evento de formação.  A Parte 1 fornece algum contexto concetual e 
definições, a Parte 2 oferece pormenores de exercícios específicos que podem ser incluídos em eventos 
de formação e a Parte 3 faculta referências e ligações para recursos e materiais de leitura adicionais.   

Este manual e os materiais utilizados nas ações de formação sobre economia oceânica sustentável da 
Blue Solutions foram desenvolvidos por Louise Lieberknecht (GRID-Arendal) e Susanne Altvater 
(consultora independente), com o apoio de Alexander Mitrofanenko (GRID-Arendal) e em colaboração 
com Katrin Münch (GIZ) e Britta Heine (consultora independente). 
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Parte 1: Base concetual e quadros 
Enquadramento: uma visão de uma economia oceânica sustentável 

O que é a economia oceânica? 

Para os fins desta formação, define-se a “economia oceânica”1 como ocupando duas esferas (ver a 
Figura 1). O núcleo da economia oceânica (a “economia azul escura”) é constituído pelas atividades que 
as pessoas realizam no mar ou sob a sua superfície, a fim de atender às suas necessidades ou aos seus 
desejos, e pelo próprio ambiente marinho (incluindo os ativos naturais, bens e serviços que esse ambiente 
contém e fornece para o bem-estar dos seres humanos). Essas partes “baseadas no mar” da economia 
oceânica são o que diferencia a “economia azul” da economia em geral. 

Porém, os seres humanos não vivem no mar: os benefícios que os seres humanos obtêm da “economia 
azul escura” fluem através da linha costeira para as sociedades em terra. Na verdade, a maior parte do 
valor e do benefício da economia oceânica só se materializa nas comunidades e redes humanas localizadas 
em terra firme (por exemplo, o peixe apanhado comercialmente só adquire valor/gera benefício depois 
de desembarcado, para poder ser vendido e comido). Além disso, o ambiente marinho (a base ecológica 
da economia azul escura) sofre o impacto a jusante dos efeitos das atividades baseadas em terra e, por 
conseguinte, a sua salvaguarda depende da gestão das atividades humanas baseadas em terra de uma 
forma que minimize os impactos negativos a jusante. Sendo assim, não se pode limitar a “economia azul” 
ao seu núcleo “azul escuro” húmido; ela também inclui uma esfera “azul clara” seca, caraterizada por 
fortes ligações e interdependências com o mar e as atividades que nele ocorrem. Essa esfera “azul clara” 
é constituída, entre outros, por: 

• atividades económicas e negócios conexos que obtêm rendimento monetário de atividades 
marítimas (por meio de ligações económicas ascendentes e descendentes; por exemplo, 
fornecedores de serviços para indústrias marítimas, clientes de recursos extraídos do mar e 
operadores turísticos que prestam serviços a turistas marítimos);  

• beneficiários indiretos desses rendimentos monetários (por exemplo, famílias/agregados 
familiares cujo bem-estar é melhorado pelo rendimento resultante de atividades marinhas);  

• destinatários dos benefícios não monetários obtidos do mar e/ou de atividades realizadas no mar 
(por exemplo, os benefícios de saúde mental pelo tempo passado no mar ou o prazer e o alimento 
espiritual proporcionados pelas atividades de lazer marítimas – tais benefícios são gozados 
igualmente por habitantes costeiros e visitantes); 

• comunidades e atividades baseadas em terra que causam impactos ambientais no meio marinho 
ou sofrem impactos dos ecossistemas marinhos por meio de vínculos ambientais (por exemplo, 
comunidades costeiras ameaçadas pela erosão costeira, turismo costeiro prejudicado por um 
ambiente marinho poluído ou atividades baseadas em terra que causam poluição).  

Embora a zona de transição do azul escuro para o azul claro da esfera esteja diretamente ligada às pessoas, 
empresas e redes das comunidades costeiras, também se estende muito para lá das áreas costeiras e 
atravessa limites jurisdicionais (por exemplo, quando o peixe é apanhado em ZEE nacionais com uma 

 
1 A “economia oceânica” também é por vezes designada como “economia azul”; por exemplo, em orientação 
relevante do PNUA descrita mais adiante neste manual. No contexto de quaisquer eventos e materiais de 
formação da Blue Solutions sobre economia oceânica sustentável, as duas expressões devem ser interpretadas 
como sinónimas.  
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licença adquirida por embarcações de propriedade estrangeira e desembarcado além-mar ou quando 
combustíveis fósseis e outros recursos são extraídos do fundo do mar por grandes empresas que podem 
vender esses materiais e os produtos deles obtidos em qualquer lugar do mundo). Por conseguinte, não 
é possível delimitar geograficamente a economia azul clara a uma distância da costa definida, nem existe 
qualquer linha divisória nítida entre a economia azul clara e a economia em geral: as cadeias de valor e as 
ligações ecossistémicas estão firmemente incorporadas na economia azul escura, numa teia de conexões 
em várias escalas geográficas, da local para a global. Em vez de ser uma entidade distinta e independente, 
a economia azul clara (e, por conseguinte, a economia oceânica como um todo) é simplesmente 
constituída por aquelas partes das economias locais, nacionais e regionais em geral que estão mais ligadas 
ao mar e às atividades baseadas nos oceanos.  

A Figura 1 representa as esferas da economia oceânica conforme definidas acima, mostrando três eixos 
de ligações entre elas e à economia em geral: vias de valor monetário obtido do núcleo azul, vias de 
benefícios não monetários obtidos do núcleo azul e ligações e impactos ambientais que se estendem pelas 
várias esferas. Estes três eixos são uma mera fração da teia de ligações que existem na realidade (por 
exemplo, não incluem ligações e dependências entre os atores humanos e o ecossistema no âmbito de 
cada uma das esferas), mas esta visualização ilustra a maneira como a economia oceânica está 
incorporada na economia em geral, tal como os benefícios que dela fluem. Além disso, lança luz sobre o 
modo como os ecossistemas interligam atividades que atravessam os limites terrestres/marinhos e a 
dificuldade de definir onde acaba a economia oceânica e começa a economia em geral. Nesse sentido, 
apesar de o próprio oceano ter uma delimitação razoavelmente nítida, a “economia oceânica (azul)” 
difere das economias nacionais ou regionais, onde os limites jurisdicionais em torno das populações 
humanas proporcionam uma base mais clara para as unidades de medição e avaliação.   
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Figura 1. As esferas da economia oceânica (ou economia azul)   
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O que é uma economia oceânica sustentável? 
 

Definimos uma economia sustentável como uma economia que permite que todos os seres humanos 
prosperem dentro dos limites dos sistemas naturais de que todos dependemos, uma economia que nos 
coloca num “espaço seguro e justo” para a humanidade, que Raworth (2017)2 visualiza como um dónute. 
O limite exterior do dónute é o teto ecológico, ou seja, os limites planetários que não podem ser violados 
sem desestabilizar os ecossistemas de que dependemos. O limite interior (o "buraco" do dónute) é a base 
social, definindo as necessidades sociais e económicas que têm de ser satisfeitas para que todos os 
humanos possam prosperar.  

Assim, uma economia oceânica sustentável é aquela em que as atividades humanas nas esferas azuis 
escura e clara são geridas de uma forma que protege e salvaguarda a integridade dos ecossistemas 
marinhos (com os seus ativos naturais, funções e serviços) e que, em paralelo, proporciona benefícios 
(monetários e não monetários) que são distribuídos e priorizados de maneira justa e equitativa. No 
desenvolvimento económico oceânico sustentável, é necessário privilegiar ações protetoras e 
regenerativas que salvaguardem a integridade dos ecossistemas e atividades que gerem fluxos de 
benefícios para as partes da sociedade onde existem os maiores défices na base social. 

Ao avaliar a economia oceânica num país específico, a base social tem de ser definida pelas necessidades 
das pessoas que ocupam a esfera azul clara desse país, ao passo que o teto ecológico tem de considerar 
os limites ecossistémicos planetários, bem como os limites dos ecossistemas marinhos na ZEE do país (ver 
a Figura 2). 

O modelo económico do dónute está estreitamente alinhado com os ODS e a Agenda 2030, mas 
reorganiza efetivamente os objetivos posicionando-os numa relação mútua: os ODS de natureza 
ambiental podem ser situados no teto ecológico, ao passo que, na sua maioria, os ODS sociais e 
económicos podem ser situados na base social, realçando a sua interconectividade e as suas 
interdependências. 

Singh et al. (2018)3 identificaram interdependências particularmente fortes entre o ODS 14 (proteger a 
vida marinha) e outros ODS. A proteção da vida oceânica depende, por exemplo, da concretização do ODS 
13 sobre as alterações climáticas e do ODS 15 (proteger os habitat terrestres, devido às conexões 
ecossistémicas entre a terra e o mar). Ao mesmo tempo, o ODS 14 apoia positivamente todos os outros 
ODS, incluindo os que se centram no desenvolvimento social e económico. O WWF (2020)4 concluiu que 
o ODS 14 tem mais inter-relações positivas com outros ODS do que qualquer outro (38% de todas as inter-
relações entre ODS são ligações positivas entre o ODS 14 e outros objetivos). Aquela organização destaca 
que os ODS 1 e 2 (erradicar a pobreza e erradicar a fome) estão ligados de maneira particularmente 
robusta à saúde oceânica, devido aos alimentos e outros benefícios (“bens e serviços ecossistémicos”) 
que o oceano pode providenciar às populações humanas. Este impacto positivo de um ambiente oceânico 

 
2 Raworth, K. 2017. Economia Donut: Sete formas de pensar como um economista do século XXI. Lisboa: Temas e 
Debates.  
3 Singh, G.G., Cisneros-Montemayor, A.M., Swartz, W., Cheung, W., Guy, J.A., Kenny, T.A. et al. 2018. A rapid 
assessment of co-benefits and trade-offs among Sustainable Development Goals. Marine Policy, 93, pp. 223-231. 
4 WWF (Fundo Mundial para a Natureza). 2020. Improving international ocean governance for life below water. 
Relatório. http://d2ouvy59p0dg6k.cloudfront.net/downloads/wwf_sdg14_policy_report.pdf  

http://d2ouvy59p0dg6k.cloudfront.net/downloads/wwf_sdg14_policy_report.pdf
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saudável nos indicadores sociais e económicos reveste-se de particular significância para o 
desenvolvimento da economia oceânica. 

 

Figura 2. A figura ilustra o espaço seguro e justo para uma economia oceânica sustentável que seja regenerativa, distributiva e 
circular. O limite interior representa os padrões de bem-estar universalmente aplicáveis que formam a base social abaixo da qual 
nenhum ser humano deve cair. O limite exterior representa os limites ecossistémicos que não podem ser transgredidos, com os 
limites planetários universalmente aplicáveis situados ao longo da metade superior e os limites ecossistémicos locais (que têm de 
ser definidos para cada área de estudo específica) ilustrados com alguns exemplos ao longo da metade inferior. As atividades que 
constituem a economia oceânica devem contribuir para a base social (privilegiando os parâmetros em relação aos quais existem 
carências mais significativas numa dada região), salvaguardando os limites ecossistémicos locais e planetários. Figura e legenda 
retiradas de Lieberknecht (2020), figura baseada em Raworth (2017). 
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O dónute em si mesmo, ou seja, a área representada a azul na Figura 2, representa o espaço onde as 
atividades económicas podem ocorrer com segurança. Tais atividades têm de cumprir um leque de 
critérios e apresentar uma gama de caraterísticas para assegurar a ausência de efeitos que conduzam a 
violações do teto ecológico ou da base social. Um desses aspetos que adquiriu muita tração é o da 
economia circular (Figura 3), que minimiza a extração de recursos do meio ambiente e os fluxos de 
resíduos para o ambiente, mantendo recursos e materiais (e o seu valor associado) em circulação dentro 
dos sistemas económicos pelo maior período possível, dissociando, tanto quanto possível, o 
desenvolvimento económico do esgotamento de recursos e dos danos ambientais. Conforme ilustrado na 
Figura 3, tal aplica-se ao fluxo de energia e materiais renováveis, bem como ao fluxo de energia e materiais 
finitos através da economia, abrangendo todas as fases das cadeias de abastecimento e valor, desde a 
extração dos recursos à gestão dos resíduos. A circularidade pode ser alcançada por vários meios, 
incluindo a conceção de produtos para durabilidade e reciclabilidade, a partilha de bens e serviços, a 
reutilização, o reaproveitamento e a reciclagem eficiente de produtos e materiais. Por conseguinte, o 
planeamento da circularidade deve começar nas primeiras fases das cadeias de abastecimento e valor em 
que seja possível, impedindo desde logo que sejam gerados resíduos. Além disso, um sistema circular 
dessa natureza implica que as atividades económicas devam ser distributivas (proporcionando benefícios 
onde eles são mais necessários/onde existem as maiores carências na base social), bem como generosas 
e restaurativas em relação ao ambiente e aos ecossistemas em que ocorrem. Raworth (2017) realça que 
o sector privado, os governos, os agregados familiares e a população em geral têm todos um papel a 
desempenhar na criação de uma economia sustentável. 
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Figura 3. Diagrama de sistema de economia circular. Fonte: Fundação Ellen MacArthur  

Quadro de Transição para a Economia Azul Sustentável do PNUA 

 

A transição para uma economia oceânica sustentável é um processo multifacetado que tem de combinar 
considerações naturais, sociais e económicas e que tem de incorporar o valor da natureza no cerne da 
tomada de decisões. É necessária ação ambiciosa e coordenada por parte dos governos, das empresas e 
das comunidades de todo o mundo para prevenir e reverter os piores impactos da degradação ambiental 
e para efetuar a transição para uma via de desenvolvimento mais sustentável para o nosso oceano. Todos 
os países têm prioridades ambientais, sociais e económicas diferentes, pelo que a transição para uma 
economia oceânica sustentável terá de ser adaptada às circunstâncias de cada nação.  

À data de preparação deste manual, o PNUA está a desenvolver um Quadro de Transição para a Economia 
Azul Sustentável a fim de apoiar os países neste processo de transição. O Quadro de Transição para a 
Economia Azul Sustentável do PNUA representa as melhores práticas para orientação das nações na 
transição para uma economia oceânica sustentável e para assistência na realização dos objetivos 
internacionais de políticas e desenvolvimento, incluindo os ODS e outros compromissos globais, como o 
Quadro de Biodiversidade Global Pós-2020 da Convenção sobre Diversidade Biológica.  

O Quadro de Transição visa tornar viável e prática a implementação de uma economia oceânica 
sustentável. Apoia os países no entendimento do seu ponto de partida, no desenvolvimento de uma visão 
nacional partilhada para uma economia oceânica sustentável e na aplicação dessa visão através de um 
processo estratégico de planeamento e implementação adaptativos. O Quadro de Transição analisa as 
atividades políticas e de governação relevantes que afetam a área marinha e os modos de as fazer evoluir 
de forma integrada. Proporciona um conjunto de princípios que oferecem o contexto para promover a 
implementação nacional, bem como as etapas práticas para possibilitar a transição.  

O número, a gama e a composição dos atores no âmbito da economia oceânica variarão em função do 
contexto nacional, e a formação da Blue Solutions sobre a economia oceânica sustentável incluirá 
exercícios para ajudar a identificar e enumerar esses atores, cada um dos quais terá um papel a 
desempenhar na transição. Embora a natureza das funções dos diferentes atores varie substancialmente, 
cada função deverá ter em comum os elementos seguintes para que a transição tenha sucesso à escala 
de todo o sistema (figura 4):  

1. Um objetivo partilhado (uma economia oceânica sustentável, que este manual define como o 
“dónute azul” e que o PNUA define com a ajuda de cinco princípios abrangentes); 

2. Um entendimento do sistema socioecológico que é a economia oceânica (descrita neste manual 
com a ajuda do modelo das “esferas azuis” da Figura 1); 

3. Medidas tomadas no âmbito da área de poder e influência de cada ator para fazer avançar o 
sistema no sentido do objetivo de sustentabilidade; 

4. Monitorização e revisão da eficácia dessas medidas; e  
5. Boa liderança e criação de coligações multiator para a mudança. 
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Figura 4. Elementos essenciais de uma transição sistémica para uma economia azul sustentável   

 

O objetivo que orienta o processo de transição foi definido neste manual com a ajuda do “dónute azul” e 
do conceito do espaço seguro e justo para os seres humanos e com a referência aos ODS. O Quadro de 
Transição do PNUA assumiu uma abordagem um pouco diferente (mas compatível) de desenvolvimento 
de cinco princípios orientadores gerais, que também estão enraizados nos ODS e no conceito de espaço 
seguro e justo. Esses cinco princípios constituem um guia muito útil para qualquer decisão ou ação relativa 
ao desenvolvimento de uma economia oceânica sustentável. Os cinco princípios são: 

1. A economia azul sustentável protege, restaura e regenera ecossistemas saudáveis. 
2. A economia azul sustentável proporciona processos e efeitos equitativos e inclusivos. 
3. A economia azul sustentável propicia a estabilidade e a resiliência climáticas. 
4. A economia azul sustentável proporciona consumo e produção sustentáveis. 
5. A economia azul sustentável aplica abordagens de economia circular. 

O Quadro de Transição descreve ainda um processo de transição dividido em várias etapas ou fases de 
ação para ajudar os governos, decisores políticos e autoridades nacionais a entenderem em maior 
pormenor os seus papéis na transição. A Figura 5 apresenta essas fases de ação e a Figura 6 apresenta 
algumas ferramentas que podem ser úteis para apoio de cada uma dessas fases.  
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Figura 5. Fases de ação para governos/atores governamentais envolvidos no processo de transição, conforme apresentadas no Quadro de Transição para a Economia Azul 
Sustentável do PNUA. Fonte: PNUA    
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Figura 6. Exemplos de ferramentas que podem servir de apoio nas fases de ação para governos/atores governamentais envolvidos no processo de transição, conforme 
apresentadas no Quadro de Transição para a Economia Azul Sustentável do PNUA. Fonte: PNUA    
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Parte 2: Ferramentas e materiais para atividades de curso 

Exercício de levantamento de partes interessadas: atores das esferas azuis 

Objetivos: 

• Aprender a identificar os atores que fazem parte da economia oceânica;   
• Aprender diferentes formas de levantamento e classificação dos atores da economia oceânica. 

Resultado:  

• Mapa visualizado com identificação dos atores 

A identificação e o envolvimento das partes interessadas relevantes são vitais para uma economia 
oceânica sustentável. O levantamento das partes interessadas é um processo colaborativo de 
investigação, debate e discussão que se baseia em várias perspetivas para determinar uma lista de partes 
interessadas essenciais de todo o espetro de partes interessadas. Este exercício centra-se em duas partes 
do processo de levantamento de partes interessadas: identificação e análise. 

 

Esta atividade será realizada online, no quadro do Miro. Os formadores darão orientação ao longo do 
processo. 
 
Durante este exercício, terá oportunidade de: 

1. Familiarizar-se com os tipos de atores que constituem a economia oceânica (governo/sector 
público/Estado; cidadãos/sociedade; sector privado/mercado; população/sociedade) e discutir 
a importância dos referidos atores no contexto da economia oceânica; 

2. Situar a sua organização no espetro das partes interessadas e identificar outros atores 
importantes no seu contexto, criando o seu próprio mapa de atores da economia oceânica; 

3. Refletir sobre diferentes maneiras de classificar os atores e sobre o posicionamento dos atores 
nas esferas azuis.  
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Saiba mais sobre o levantamento de partes interessadas: 
https://learningforsustainability.net/stakeholder-analysis/  

 

Exercício de levantamento de partes interessadas: levantamento da rede de atores 

Objetivos: 

• Aprofundar a compreensão do levantamento de partes interessadas e praticá-lo;     
• Proceder ao levantamento das conexões e redes de atores; 
• Identificar a sua função no contexto da sua rede; 
• Estabelecer uma base para a formação de coligações eficazes. 

Resultado:  

• Mapa visualizado de partes interessadas com conexões traçadas entre os atores. 

Elaborar um mapa das partes interessadas que constituem partes da 
economia oceânica significa visualizar todas as partes interessadas segundo 
as suas função e relevância. O levantamento de atores fornece uma 
panorâmica de toda a gama de partes interessadas envolvidas no sistema, 
permitindo-lhe tirar conclusões e formular hipóteses sobre a influência das 
partes interessadas nas questões da EOS e a respeito das relações mútuas, 
constelações de poder e dependências das partes interessadas. O mapa 
oferece uma perceção acerca das alianças e dos conflitos reais e potenciais. 
A discussão do levantamento de partes interessadas pode ajudar na 

formulação de opções e hipóteses estratégicas sobre partes interessadas específicas. 

Esta atividade será realizada online, no quadro do Miro. Os formadores darão orientação ao longo do 
processo. 

Durante este exercício, terá oportunidade de: 

1. Rever os atores e grupos de atores anteriormente identificados, incluindo a sua organização;   
2. Identificar os atores com os quais interage em relação ao trabalho sobre EOS e analisar a sua 

importância;  
3. Ilustrar e classificar as interligações entre os atores com base na influência, na experiência e nos 

tipos de ligações;  
4. Avaliar o resultado e discutir as estratégias de envolvimento das partes interessadas. 

Saiba mais sobre o levantamento da rede de atores: https://jimproctor.us/envs/mapping-actors-
processes/  

  

https://learningforsustainability.net/stakeholder-analysis/
https://jimproctor.us/envs/mapping-actors-processes/
https://jimproctor.us/envs/mapping-actors-processes/
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Exercício de “Retratos de cidades” 

Objetivos: 

• Aprofundar o entendimento do conceito de dónute económico e da sua relevância para a 
economia oceânica sustentável;  

• Estabelecer ligações entre as esferas sociais e ecológicas; 
• Analisar o seu poder, a sua função e as suas responsabilidades em relação a ambos os limites, à 

escala da sua competência habitual (local, nacional), bem como em termos globais; 
• Aprender a utilizar colaborativamente esta ferramenta simples e prática a fim de entender as 

funções dos diferentes atores e de identificar sinergias e oportunidades de colaboração.  

Este exercício, idealizado com base na abordagem dos “Retratos de cidades” do conceito do dónute, foi 
concebido para estimular o raciocínio de grande escala e a colaboração interdepartamental no âmbito da 
economia oceânica, a fim de criar colaborativamente a sua transformação sustentável. A ferramenta 
proporciona uma imagem holística da economia oceânica e dos seus impactos através de quatro óticas 
(social, ecológica, local e global), que, no seu conjunto oferecem uma perspetiva nova sobre o que 
significa para a economia oceânica ser sustentável e prosperar. O exercício é um ponto de partida 
desafiante e instigante para explorar a dinâmica socioeconómica e ecológica que impele o 
comportamento de consumo intensivo, os padrões de estilo de vida e as desigualdades sistémicas. 

 

Esta atividade será realizada online, no quadro do Miro. Os formadores darão orientação ao longo do 
processo. 

Durante este exercício, terá oportunidade de: 

1. Identificar e pensar sobre as tarefas, o poder e as responsabilidades com que pode contribuir para 
a) a base social e b) o teto ecológico da sua economia oceânica local ou nacional; 

2. Idealizar os contributos que tem o poder para dar à escala global. 

Saiba mais sobre a abordagem dos “Retratos de cidades”: https://doughnuteconomics.org/Creating-
City-Portraits-Methodology.pdf  

  

https://doughnuteconomics.org/Creating-City-Portraits-Methodology.pdf
https://doughnuteconomics.org/Creating-City-Portraits-Methodology.pdf
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Os sectores marítimos e o seu contributo para o dónute  

Objetivos: 

• Reenquadrar o planeamento de base sectorial em torno dos contributos (positivos e negativos) 
dos diferentes sectores marítimos para o espaço seguro e justo.  

Resultado:  

• Um conjunto completo de espaços de trabalho no Miro com questões sobre contributos/impactos 
de base sectorial no teto ecológico e na base social às escalas nacional e global. 

Para este exercício, ser-lhe-á pedido que considere um ou mais sectores marítimos em profundidade, 
determinando os impactos no teto ecológico e na base social e os contributos que os sectores podem dar 
ao espaço seguro e justo. Começará por analisar fichas sectoriais com ampla informação económica sobre 
os sectores marítimos. Essas fichas sectoriais destinam-se a servir de ferramenta para investigar as 
exigências potenciais atuais e futuras nos sectores que constituem a economia oceânica (transporte 
marítimo, pesca, aquicultura, turismo, petróleo e gás, energias renováveis, etc.). Tratam sobretudo da 
evolução esperada dos sectores, focando não apenas as necessidades socioeconómicas atuais de cada 
um dos sectores, mas também os desenvolvimentos futuros previstos para a indústria. Ao mesmo tempo, 
as fichas analisam a interação existente entre os sectores, facultando informações sobre os atores e 
iniciativas mais relevantes por sector. Isso torna-as uma ferramenta valiosa para fundamentar os 
processos de transição para uma economia oceânica sustentável. 

Encontrará as fichas sectoriais no apêndice deste Manual. 
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Figura 9. O dónute dos limites sociais e planetários, Raworth 2017  

Esta atividade será realizada online, no quadro do Miro. Os formadores darão orientação ao longo do 
processo. 

Durante este exercício, terá oportunidade de: 

1. Trabalhar com fichas sectoriais e descobrir mais sobre a ligação entre o seu sector e o conceito 
do dónute; 

2. Analisar usos futuros do mar e a evolução dos diferentes sectores da economia oceânica;  
3. Analisar o gráfico do dónute, considerando os impactos sectoriais na base social e no teto 

ecológico;  
4. Identificar oportunidades para tornar os sectores mais sustentáveis. 
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Exercício de economia circular.  

Objetivos: 

• Aprofundar a compreensão dos princípios da economia circular e aplicá-los à economia oceânica; 
• Aprender sobre o ciclo de vida dos produtos numa economia circular (eco-design, produção, uso, 

reciclagem); 
• Repensar a conceção dos sistemas de produção no contexto da economia oceânica. 

A economia circular é um modelo de produção e consumo que visa uma maior aproximação aos processos 
cíclicos da natureza. Privilegia o uso de materiais renováveis e de origens sustentáveis, facilitando a sua 
compostagem pós-uso para regenerar os sistemas naturais que exploramos. Quando se trata de fabrico 
de produtos não biodegradáveis, como máquinas, envolve a organização da produção de maneira a 
recuperar, reutilizar e reciclar as peças e os materiais aplicados nesses produtos. 

 

Esta atividade será realizada online, no quadro do Miro. Os formadores darão orientação ao longo do 
processo. 

Durante este exercício, terá oportunidade de: 

1. Identificar oportunidades para atividades de economia circular no sector da pesca;  
2. Associar as conclusões aos casos existentes nos sectores da pesca e da aquicultura.  

Saiba mais sobre a economia circular: https://www.ellenmacarthurfoundation.org/circular-
economy/concept 
  
  

https://www.ellenmacarthurfoundation.org/circular-economy/concept
https://www.ellenmacarthurfoundation.org/circular-economy/concept


  
 

  

21 

Valoração dos serviços ecossistémicos  

Objetivos: 

• Aprender a categorizar os serviços ecossistémicos;  
• Identificar os modos como a abordagem de valoração dos serviços ecossistémicos pode apoiar o 

desenvolvimento de uma economia oceânica sustentável; 
• Identificar as limitações da abordagem; 
• Aprender acerca dos valores monetários e não monetários de diferentes usos marítimos. 

 
A valoração dos serviços ecossistémicos pode ajudar a avaliar a sustentabilidade da economia oceânica. 
Centrar atenções na sustentabilidade significa que consideramos os limites ambientais dos ecossistemas 
marinhos, a sua distribuição espacial (quem beneficia e onde são prestados os serviços ecossistémicos) e 
o seu potencial para fornecer benefícios sustentados no futuro. 
 
 

 
Figura 11. Categorização dos serviços ecossistémicos. 

Durante este exercício, terá oportunidade de: 

1. Avaliar um estudo de caso e associá-lo ao diagrama das “esferas azuis”; 
2. Identificar os benefícios e as limitações do referido estudo de caso; 
3. Localizar os diferentes tipos de serviços ecossistémicos no diagrama das “esferas azuis”. 

Saiba mais sobre a valoração dos serviços ecossistémicos: https://www.ecosystemvaluation.org/1-02.htm   

https://www.ecosystemvaluation.org/1-02.htm
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Exercício de planeamento do ecociclo 

Objetivo: 

• Reenquadrar o planeamento económico como um ciclo de crescimento e renovação. 
 
O ecociclo é uma maneira de pensar sobre o desenvolvimento económico que pode ajudar a promover 
planos estratégicos, eliminar ou atenuar obstáculos comuns que sufocam o desenvolvimento sustentável, 
identificar atividades/sectores/grupos de partes interessadas que estão famintos de recursos e 
necessitam de atenção/fomento/investimento, bem como identificar aqueles que são rígidos e dificultam 
o desenvolvimento de uma economia oceânica sustentável. O ecociclo torna possível filtrar, priorizar e 
planear ações colaborativamente, entre coligações de atores e até com as partes interessadas envolvidas, 
por oposição à maneira convencional de o fazer à porta fechada com um grupo restrito de pessoas. Além 
disso, o ecociclo pode ajudar todos a verem a floresta E as árvores, podendo ver onde as suas atividades 
se enquadram no contexto mais geral com outros. 

 

Durante este exercício, terá oportunidade de: 

1. Posicionar as atividades/indústrias marítimas existentes no modelo; 
2. Refletir sobre a fase do ciclo em que está atualmente e a fase do ciclo em que deve estar para 

criar uma EOS; 
3. Refletir sobre o papel que pode desempenhar na criação deste ciclo;  
4. Refletir sobre o exercício e o modo como esta abordagem pode ser usada para planeamento entre 

órgãos do governo/ministérios ou em conjunto com representantes das partes interessadas. 
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Saiba mais sobre o planeamento do ecociclo: https://www.liberatingstructures.com/31-ecocycle-
planning/  

Análise da cadeia de valor  

Objetivos: 

• Aprofundar o entendimento das cadeias de valor e aprender a trabalhar com elas; 
• Aprender sobre os fluxos de valor monetário e os valores não monetários; 
• Compreender como as questões socioeconómicas podem afetar um sector. 

 
A análise da cadeia de valor é uma análise de custo-benefício espacial para apoiar os planeadores na 
avaliação da distribuição dos custos e benefícios económicos. É uma boa ferramenta para identificar 
relações e conexões, desde os insumos, passando pelos processos de produção, até à venda dos bens 
finais resultantes desses processos. Embora a abordagem possa ajudar a apontar incertezas, não dá 
necessariamente apoio aos processos de transformação. 
 

 

Durante este exercício, terá oportunidade de: 

1. Trabalhar com um estudo de caso (indústria do transporte marítimo) e avaliar a cadeia de valor 
em questão; 

2. Refletir sobre se vê a abordagem de análise da cadeia de valor como promissora e se a mesma 
pode apoiar o conceito do dónute; 

3. Identificar as limitações e os desafios da abordagem.  

Saiba mais sobre a análise da cadeia de valor: https://online.hbs.edu/blog/post/what-is-value-chain-
analysis 

  

https://www.liberatingstructures.com/31-ecocycle-planning/
https://www.liberatingstructures.com/31-ecocycle-planning/
https://online.hbs.edu/blog/post/what-is-value-chain-analysis
https://online.hbs.edu/blog/post/what-is-value-chain-analysis
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Exercício de Fishbanks 

Objetivos: 

• Aprender acerca da finitude dos recursos marinhos; 
• Aprender acerca dos desafios da gestão sustentável dos recursos; 
• Desenvolver o raciocínio económico/sistémico; 
• Entender a complexidade da tomada de decisões económicas enquanto ator da economia 

oceânica.  

O Fishbanks é uma simulação multijogador online na qual os participantes desempenham o papel de 
pescadores e procuram maximizar o seu valor líquido enquanto competem com outros jogadores e lidam 
com variações nas populações de peixe e na sua captura. Os participantes compram, vendem e constroem 
embarcações e negoceiam entre si. As opções de políticas disponíveis para os instrutores incluem leilões 
de embarcações novas, licenças e cotas. 

Os participantes sentem as dificuldades de gerir um recurso renovável, vendo como as metas de curto 
prazo podem interferir no sucesso a longo prazo. As equipas tendem a pescar em excesso, não 
percebendo o problema de longo prazo até que é tarde demais para reverter a diminuição da população 
de peixe a tempo de salvar o peixe ou as suas empresas da falência. 

 

A simulação está disponível aqui: https://forio.com/simulate/mit/fishbanks/simulation/login.html  

Saiba mais sobre o exercício do Fishbanks: https://mitsloan.mit.edu/teaching-resources-
library/fishbanks-a-renewable-resource-management-simulation 

  

https://forio.com/simulate/mit/fishbanks/simulation/login.html
https://mitsloan.mit.edu/teaching-resources-library/fishbanks-a-renewable-resource-management-simulation
https://mitsloan.mit.edu/teaching-resources-library/fishbanks-a-renewable-resource-management-simulation
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Exercício de panarquia 

Objetivos: 

• Desenvolver o tema da abordagem do ecociclo; 
• Entender como os sistemas incorporados interagem, evoluem, disseminam inovação e se 

transformam; 
• Considerar o planeamento em várias escalas;  
• Identificar obstáculos e oportunidades para a disseminação de ideias ou inovações em muitos 

níveis. 
 
O exercício de panarquia permite que as pessoas visualizem como os sistemas são incorporados noutros 
sistemas e ajuda-as a entender como essas interdependências influenciam a disseminação da mudança. 
Os participantes ficam mais atentos a pequenas mudanças que podem ajudar a espalhar ideias a outros 
níveis sistémicos; aprendem como as mudanças em níveis sistémicos maiores ou inferiores podem libertar 
recursos para ajuda noutro nível. Com uma melhor apreciação da dinâmica do ecociclo em 
funcionamento, é possível criar “janelas de oportunidade” para que as inovações sejam disseminadas 
entre níveis e através de fronteiras. 
 
Saiba mais sobre o exercício de panarquia: https://www.liberatingstructures.com/32-panarchy/  
  

https://www.liberatingstructures.com/32-panarchy/
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Recursos adicionais – redes, projetos, comunidades e iniciativas 

Blue Solutions: https://bluesolutions.info/   

WestMed Blue Economy Initiative http://westmed-initiative.eu  

Doughnut Economics Action Lab – uma comunidade online e plataforma de recursos para agentes da 
mudança envolvidos na construção de uma economia mais justa e sustentável 
https://doughnuteconomics.org/   

Um projeto de investigação que analisa e publica “dónutes” nacionais https://goodlife.leeds.ac.uk/    

Fundação Ellen MacArthur – dedicada à transição para uma economia circular  
https://www.ellenmacarthurfoundation.org/   

Plataforma Panorama – Soluções para um planeta saudável (um compêndio de estudos de casos da vida 
real que oferecem soluções de desenvolvimento sustentável) https://panorama.solutions/en   

IW:Learn – International Waters Learning and Resource Network https://iwlearn.net/   

Podcast muito relevante sobre a política africana das pescas relacionada com a organização regional de 
gestão das pescas. Consultado em: https://anchor.fm/african-geopardy/episodes/AFriCan-Fisheries-
Policy-related-to-Regional-Fisheries-Management-Organisation-e15apcn  

PNUA – Sustainable Blue Finance: https://www.unepfi.org/blue-finance/  

WWF – Principles for a Sustainable Blue Economy:  
https://wwf.panda.org/wwf_news/?247477/Principles%2Dfor%2Da%2DSustainable%2DBlue%2DEcono
my  
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Apêndice: Fichas sectoriais  

Ficha sectorial: Turismo costeiro e marítimo  
 
Introdução 
 
Dimensão geral do sector e estrutura da indústria  

 

Amadurecido    Crescente   Emergente 

É possível distinguir os segmentos seguintes: 

• Turismo costeiro, que abrange o recreio e o turismo baseados na praia (por exemplo: natação, surf e 
banhos de sol) e o turismo terrestre não relacionado com a praia na área costeira (todas as outras 
atividades de turismo e recreio que ocorrem na área costeira para as quais a proximidade do mar é 
uma condição), bem como as indústrias de abastecimento e fabrico associadas a essas atividades. 

• Turismo marítimo, que abrange o turismo que se baseia sobretudo na água e não em terra (por 
exemplo, náutica, navegação em iates e desportos náuticos), mas inclui a gestão de instalações em 
terra, o fabrico de equipamento e os serviços inerentes a esse segmento de turismo. 

 
Factos básicos 

 
• Um veículo para o crescimento económico e a criação de emprego em todo o mundo: o sector do 

turismo é direta e indiretamente responsável (WTTC, 2019) por 8,8% dos empregos em todo o mundo 
(258 milhões), por 9,1% do PIB mundial (6 biliões de USD), por 5,8% das exportações mundiais (1,1 
biliões de USD) e por 4,5% do investimento mundial (652 mil milhões de USD).  

• Em 2019, a indústria das viagens e do turismo contribuiu com um pouco mais de 393 mil milhões de 
USD para o PIB do Sudeste Asiático (em comparação com cerca de 197,3 mil milhões em 2010).  

• Disperso por todas as bacias marinhas, robusto nas regiões do Mediterrâneo, das Caraíbas e do 
Pacífico e em crescimento no Oceano Atlântico. 

• Interação terra-mar presente. 
• Forte sazonalidade. 
• A vida útil das instalações depende dos subsectores. 
• Semicompatível com a maioria dos usos. 
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Evolução 

Motores 
• Crescimento económico: o crescimento económico gerou oportunidades financeiras para viajar, com 

o aumento do poder de compra. Além disso, algumas opções de viagem, em especial por via aérea 
(devido ao aparecimento das operadoras de baixo custo), tornaram-se mais baratas.  

• Questões de segurança: o turismo costeiro e marítimo é considerado menos seguro no Médio 
Oriente e no Norte de África.  

• Legislação ambiental nova e existente: há uma procura crescente de serviços e equipamento amigos 
do ambiente. 

• Diversificação dos produtos turísticos: ligação do sector tradicional do turismo de sol, areia e mar a 
outros sectores (aquáticos), incluindo a pesca (à linha), o património cultural subaquático e o 
ecoturismo. Tal exige uma distribuição espacial mais vasta das ofertas turísticas (por exemplo, são 
oferecidos mais destinos remotos), bem como o desenvolvimento de infraestruturas turísticas e de 
transportes. 

• Qualidade das caraterísticas naturais e da paisagem: inquéritos realizados na UE demonstraram que 
estes são os fatores predominantes para a escolha de um destino de férias em áreas costeiras. Tal 
contribui para o entendimento de que o capital natural é de importância primordial para o sector do 
turismo, cada vez mais consciente do ponto de vista ambiental devido à natureza progressivamente 
“verde” das políticas e medidas fiscais. 

 

Barreiras e obstáculos 

Barreiras e 
obstáculos 

Implicações 
espaciais 
diretas 

Implicações 
espaciais 
indiretas 

Comentários 

Condições de 
trabalho 

  
Os empregos na área do turismo são frequentemente 
sazonais/temporários e com nível de qualificações 
baixo. 

Digitalização   

A adesão a soluções digitais é relativamente lenta no 
sector. Por exemplo, na sua maioria, as marinas ainda 
não dispõem de um sistema online de reservas e 
pagamentos. Além disso, nem todas as embarcações 
têm aplicações digitais a bordo para navegação, etc.   

Sazonalidade 
da procura 

  

A concentração de visitas ocorre tradicionalmente ao 
longo do período de verão (maio a setembro), o que 
implica que grande parte do ganho socioeconómico 
potencial se concentra nesse período, com grande 
número de instalações locais a encerrar habitualmente 
durante o resto do ano.  
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Sector 
fragmentado e 
descoordenado 

  

Em muitos casos, está a surgir uma carência de sinergias 
entre subsectores (por exemplo, entre as bacias 
marinhas da UE). Tal resulta em efeitos limitados de 
propagação económica entre os diferentes segmentos 
do turismo. A cooperação entre empresas e instituições 
locais parece ser limitada.  

 

Tendências 
Entre as tendências específicas com consequências para o sector do turismo costeiro contam-se: 

• Diminuição na duração da estadia: a despesa média por noite e a duração média de permanência 
têm vindo a diminuir ao longo do tempo. Prevê-se que esta tendência se mantenha e, possivelmente, 
que se intensifique, quando destinos concorrentes fora da UE conquistem ou reconquistem 
competitividade. 

• Aumento do turismo dos países BRICS: os chamados países BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África 
do Sul), com populações grandes e taxas de crescimento económico continuamente robustas, 
assistiram a uma ascensão de classes médias maiores e relativamente abastadas e a um número 
crescente de turistas ricos de classe alta. 

• Turismo ao longo do ano, em vez de maioritariamente na época alta: a economia baseada na 
internet, a comunicação globalizada e o aumento da acessibilidade a viagens originaram uma 
tendência para viagens ao longo do ano por parte dos turistas. 

• Recuperação do sector náutico: a ligação entre destinos nas regiões pode estimular um maior 
desenvolvimento do sector. 

• Devido à COVID-19: quando as viagens internacionais praticamente deixaram de existir após o 
primeiro trimestre de 2020, os países perceberam que tinham de se voltar para os respetivos 
mercados internos. 

• Políticas propícias ao turismo costeiro sustentável: é exercida uma pressão crescente para a 
sustentabilidade (ambiental) das áreas turísticas costeiras. 

 

Cenários para o turismo costeiro  

• O turismo em massa visa ou atrai volumes elevados de visitantes com um potencial de despesa 
média relativamente baixo.  

• O turismo de alto perfil atrai turistas de uma diversidade de faixas etárias, categorias sociais e 
nacionalidades. Oferece um valor relativamente único e um nível elevado de qualidade. O turismo 
de alto perfil carateriza-se por um nível relativamente elevado do número de visitantes e, 
consequentemente, da despesa média.  

• O turismo de nicho atrai potencialmente números menores de turistas, já que se concentra em 
serviços ou locais de valor acrescentado específico.  



  
 

  

33 

• O turismo de baixo perfil carateriza-se por baixa densidade, baixo impacto médio no ambiente e 
interesse pelas áreas naturais como destinos. Este tipo de turismo tem vindo a crescer desde o 
movimento ambiental dos anos 1970-1980.  

 

Cenários para o turismo costeiro (Fonte: Ecorys 2013) 
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• Ecorys (2013): Study in support of policy measures for maritime and coastal tourism at EU level. Specific contract 

under FWC MARE/2012/06 - SC D1/2013/01-SI2.648530;  
https://ec.europa.eu/maritimeaffairs/sites/maritimeaffairs/files/docs/body/study-maritime-and-coastal-
tourism_en.pdf 

• Ecorys (2016): Specific challenges to maritime and coastal tourism. 
• Fundação Offshore-Windenergie (2013): The impact of offshore wind energy on tourism. Good practices and 

perspectives for the South Baltic Region. 
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• Eurostat: http://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php/Maritime_economy_statistics_-

_coastal_regions_and_sectoral_perspective  
• https://maritime-spatial-planning.ec.europa.eu/practices/maps-indicators-and-factsheets-mediterranean-
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• Organização Mundial do Turismo das Nações Unidas, 2013, “Sustainable Marine Tourism”, apresentação em 
Reunião do Grupo de Peritos em Oceanos, Mares e Desenvolvimento Sustentável: Implementação e 
Seguimento da Rio+20, Nova Iorque, abril. 

• Banco Mundial (2017): Tourism in Africa – Harnessing Tourism for Growth and Improved Livelihoods, 
https://www.worldbank.org/content/dam/Worldbank/document/Africa/Report/africa-tourism-report-2013-
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• http://ec.europa.eu/transparency/regdoc/rep/1/2012/EN/1-2012-494-EN-F1-1.Pdf 
• Conselho Mundial de Viagens e Turismo (2019): https://www.statista.com/statistics/1102510/southeast-asia-
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Ficha sectorial: Aquicultura marinha   
 
Introdução 
 
Dimensão geral do sector e estrutura da indústria  

Amadurecido    Crescente   Emergente 

O sector da aquicultura marinha abrange a criação de organismos aquáticos (peixes, moluscos, 
crustáceos) e algas (macro e micro). 90% das empresas do sector são consideradas microempresas com 
menos de 10 empregados. As principais espécies produzidas no mar são o salmão-do-Atlântico, as ostras, 
os mexilhões, a dourada e o robalo. As atividades de aquicultura algácea têm atualmente uma escala 
muito reduzida na Europa, mas grande na Ásia. Alguns produtos algáceos são amplamente utilizados na 
indústria alimentar (ou seja, o ágar, a carragenina e os alginatos).  

 
Factos básicos 
 
• O valor global da produção de aquicultura atingiu 78 mil milhões de USD em 2019; a quota de sete 

países do Sudeste Asiático ascendeu a 16% do total mundial e a 25% do total excluindo a China.  
• Valor acrescentado bruto para a Europa: 3 mil milhões de USD  
• Sudeste Asiático: no geral, a produção aquícola aumentou cerca de 75% ao longo do período 2000-

2015. O maior aumento ocorreu na aquicultura de interior, em que a produção aumentou mais de 
460% entre 2000 e 2015, crescendo a uma taxa média anual de 12,4%. 

• Quatro dos dez maiores países produtores do mundo situam-se no Sudeste Asiático, sendo a 
Indonésia o segundo maior produtor do mundo depois da China. Entre os países, a Indonésia domina 
a pesca e a produção aquícola na região, representando 38% da produção total em 2015; ver a figura 
abaixo. 
 

https://www.worldbank.org/content/dam/Worldbank/document/Africa/Report/africa-tourism-report-2013-overview.pdf
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https://www.statista.com/statistics/1102510/southeast-asia-travel-and-tourism-gdp-contribution/
https://www.statista.com/statistics/1102510/southeast-asia-travel-and-tourism-gdp-contribution/
https://www.unwto.org/international-tourism-and-covid-19
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• A produção é sazonal com período de desenvolvimento variável, dependendo dos ciclos de 
produção das diferentes espécies. 

• A vida útil das instalações varia entre 5 e 30 anos. 
• Os conflitos pelo acesso a espaço ocorrem sobretudo com os sectores do turismo de praia, do 

transporte marítimo, do petróleo e gás, dos agregados marinhos e da mineração. Podem ser 
desenvolvidas sinergias com o turismo, a produção de energia renovável e a proteção do 
ambiente. 

• Com exceção da Indonésia, a principal limitação à expansão da aquicultura na região é a escassez 
de terra. Diferentes governos adotaram diferentes abordagens para enfrentar esse problema. O 
governo tailandês limitou a área de água salobra disponível para camarão marinho a 80 000 ha. 
Nas Filipinas, não foi estabelecido um limite oficial. Resta menos de um terço dos 400 000 ha de 
mangais originais.  

 

Evolução 

Motores 
• Procura para consumo 
• Preços mais altos do pescado 
• Capacidade da aquicultura marinha e redução do esforço 
• Exportações para a Ásia – a crescente procura da Ásia poderia impulsionar a evolução futura do sector 

(por exemplo, para a Europa) 
• Redução da pressão sobre as reservas naturais 
• Novas oportunidades de emprego para comunidades costeiras  
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Barreiras e obstáculos 

Barreiras/obstáculos 
Implicações 
espaciais 
diretas 

Implicações 
espaciais 
indiretas 

Comentários 

Sociedade e 
emprego 

  

No sector da aquicultura, o número de 
empregos a tempo inteiro (ETI) parece diminuir 
(a uma taxa anual de 5%), o que pode indicar 
uma tendência para maior especialização e 
menos emprego a tempo parcial no sector.  

Má publicidade    

Doenças de peixes relacionadas com a 
aquicultura, outros problemas ambientais 
devido a descargas de substâncias em unidades 
de aquicultura e conflitos sociais ocorridos entre 
novos locais de aquicultura e usos locais 
anteriores do espaço marinho resultaram em má 
publicidade. 

Melhorias da 
eficiência 

  

O foco da indústria voltou-se para a aplicação de 
melhorias de eficiência, sobretudo com base na 
redução de custos (aumento da produção por 
unidade de esforço). Estão a ser promovidos 
projetos inovadores para melhorar a eficiência e 
a sustentabilidade.  

Inadequação da 
disposição espacial e 
da escolha de locais 

  

A má localização de uma unidade ou zona de 
aquicultura não só criará problemas ambientais 
(por exemplo, a eutrofização localizada), como 
também pode fomentar conflitos com outras 
atividades humanas que podem prejudicar os 
benefícios de uma indústria de aquicultura 
sustentável.  

Fragmentação e 
desorganização nos 
mercados 

  

Os mercados com um grande número de 
produtores e revendedores que não estejam 
organizados e ajam isoladamente não buscarão 
preços de baixo custo por unidade de esforço e 
deixarão de ser competitivos em relação aos 
fornecedores estrangeiros.  

Transição para uma 
economia 
hipocarbónica 

  
Os objetivos acordados em Paris, na COP21, 
exigiam que a UE permanecesse abaixo do limiar 
de 2 °C. A produção de microalgas pode 
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desempenhar um papel fundamental nessa 
transição. 

 

 

Tendências       

• Aspetos sociais: tanto a escassez de recursos 
humanos locais como a ausência de renovação 
geracional desempenham um papel no sector da 
aquicultura. As implicações da “má publicidade” da 
aquicultura estão a ser enfrentadas incentivando a 
transparência, a informação de consumo e rotulagem, 
as certificações ecológicas, o marketing local e de 
nicho e as consultas das partes interessadas. 

• Aspetos tecnológicos: prevê-se que algumas 
atividades de aquicultura sejam afastadas da costa 
para águas ao largo. Tal poderia aumentar a produção 
do sector e, em simultâneo, minimizar os conflitos 
com outros usos marinhos costeiros. Uma das 
questões importantes para os desenvolvimentos na 
aquicultura é a sustentabilidade da fonte de peixe ou 
marisco cultivado: fechar o ciclo de vida das espécies 
cultivadas é essencial para minimizar a entrada de 
populações selvagens. Além disso, as melhorias de 
eficiência na aquicultura têm analisado reduções de custos e técnicas de eficiência de combustível. 
Um grande obstáculo para a expansão da produção de macroalgas é a dificuldade de controlar a 
produção em grande escala com uma produtividade elevada constante. Por conseguinte, há uma 
tendência crescente para os fundos destinados a inovação. 

• Aspetos económicos: existe uma procura crescente de proteína de peixe e outros alimentos 
marinhos em todo o mundo. Espera-se que a produção de macroalgas ajude a satisfazer esse 
aumento da procura. Ao mesmo tempo, já existe um mercado para extratos de alto valor de macro 
e microalgas cultivadas (cosméticos, nutrição, ácidos gordos ómega-3, etc.), bem como uma forte 
procura de biomassa (para energia). Porém, algumas incertezas recentes nos mercados, a 
instabilidade dos preços das mercadorias básicas e o nível baixo ou nulo de investimentos no 
desenvolvimento de novas embarcações e unidades diminuem a competitividade do sector.  

• Aspetos ambientais: há desafios persistentes quanto à saúde ecossistémica e à proteção ambiental 
contra resíduos, cargas de nutrientes, fuga de animais, espécies invasivas, etc. Ao mesmo tempo, a 
resiliência da produção do sector contra a variabilidade climática resulta numa elevada incerteza da 
análise do potencial de produção. Assim, as tendências do sector exigem novos estudos com 
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melhorias na produção (espécies mais resilientes), bem como a adesão a sistemas de “aquicultura 
multitrófica integrada (AMTI)” que imitam os ciclos da natureza; ver a figura acima.  

• Estão a ser consideradas a cultura sustentável de mexilhões e medidas de compensação (pagamento 
pelos serviços ecossistémicos prestados pela aquicultura) para reduzir o atual teor elevado de 
nutrientes nas bacias marinhas. 

• Aspetos administrativos: este é, de longe, o fator mais desafiante para o sector da aquicultura. Os 
procedimentos administrativos de licenciamento de projetos de aquicultura continuam complexos e 
são vistos como um grande fardo para a continuação do desenvolvimento do sector.  
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Ficha sectorial: Transporte marítimo e portos. 
 
Introdução 
 
Dimensão geral do sector e estrutura da indústria  

 

Amadurecido   Crescente (cruzeiros, comércio marítimo)    Emergente 

O transporte marítimo é o principal potenciador do comércio internacional, mas também assegura uma 
grande parte do abastecimento de energia (petróleo e outros combustíveis). É um sector tradicional, com 
uma longa existência e uma diversidade de subsectores, incluindo o transporte de alto-mar, o transporte 
de curta distância, os serviços de ferryboat de passageiros, os cruzeiros e o transporte por vias navegáveis 
interiores. Além disso, são desenvolvidas várias outras atividades de relevância marítima como parte da 
cadeia de valor do sector, incluindo a logística portuária, a construção e o desmantelamento navais, as 
infraestruturas portuárias e de terminais, bem como outros serviços marítimos (abastecimento de 
combustível, monitorização de frotas, etc.).  

Factos básicos 
 
• Anualmente, são transportados por navio cerca de 11 mil milhões de toneladas de produtos. Tal 

representa 1,5 toneladas por pessoa com base na população mundial atual; ver a figura abaixo. 

 

• Em 2019, o valor total anual do comércio mundial por transporte marítimo atingiu mais de 14 biliões 
de USD. 

• Valor acrescentado bruto na UE: 570 mil milhões de EUR  
• Cerca de 1,2 milhões de pessoas atualmente empregadas no mar pela indústria marítima 
• O transporte marítimo também oferece o modo de transporte mais barato por tonelada: o envio por 

mar contribui com apenas 0,3 p para o custo de 2,50 GBP de uma chávena de café, 20 p para o custo 
de 5 GBP de uma garrafa de vinho e 5 USD para o custo de 100 USD de umas sapatilhas Nike 

• O transporte marítimo de curta distância (TMCD) tem sido um sector emergente nos últimos 20 anos. 
• A interação terra-mar ocorre através dos portos e das ligações interiores 
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Evolução 

Motores 
• A crescente contentorização das mercadorias e as economias de escala tiveram como consequência que o 

aumento das dimensões dos navios levasse à consolidação da indústria marítima e à maior concorrência 
entre portos a fim de atrair esses navios. Por conseguinte, prevê-se que os investimentos em planos de 
aumento das infraestruturas e expansão dos portos afetem o planeamento das rotas de navegação e suas 
caraterísticas. 

• Sustentabilidade Ambiental: pressão para resultados mais limpos no transporte marítimo através da 
necessidade de combustível mais limpo, rotas de navegação mais curtas e eficientes, infraestruturas novas 
(por exemplo, terminais de GNL) e inovação tecnológica (por exemplo: combustível limpo, depuradores, 
etc.). 

• Espera-se que a digitalização e a automação da navegação das embarcações conduzam a uma navegação 
mais eficiente e, como tal, que tenham impactos de grande alcance nos processos e atividades do sector 
do transporte marítimo e da logística. 
 
 
 
 

Barreiras e obstáculos 

Barreiras e 
obstáculos 

Implicações 
espaciais 
diretas 

Implicações 
espaciais 
indiretas 

Comentários 

Cruzeiros   

Está demonstrado que os cruzeiros sobrecarregam 
grandemente os pequenos destinos, tanto no 
interior como à beira-mar, e existem atualmente 
pressões para a regulamentação deste segmento 
do transporte marítimo. Tal tem um impacto nas 
rotas dos cruzeiros e nos potenciais destinos de 
eleição. 

Digitalização   

Prevê-se que a digitalização da navegação conduza 
a uma reavaliação das dimensões das rotas de 
navegação. A capacidade da tecnologia disponível 
determinará os requisitos do sector em matéria de 
ordenamento espacial marinho (OEM). 

Adaptabilidade 
reduzida 

  

O sector do transporte marítimo é altamente volátil 
e sujeito a flutuações sazonais. Além disso, a 
capacidade de resposta lenta (devido aos 
investimentos de longo prazo e aos longos períodos 
necessários para encomendar e pôr em atividade 
uma embarcação) reduz a adaptabilidade do sector 
em caso de mudanças súbitas na procura. O sector 
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está atualmente a recuperar dos impactos da crise 
da COVID-19 (2020/2021). 

Picos elevados 
na procura 

  

O sector é sazonal, especialmente no que diz 
respeito aos segmentos de cruzeiros e passageiros, 
o que significa que as infraestruturas portuárias e 
as rotas de navegação têm de ser dimensionadas 
para os picos elevados na procura. Tal é agravado 
pela natureza just-in-time da economia do sector 
logístico que obriga a infraestruturas maiores, a 
fim de facilitar fluxos de carga mais rápidos.  

Caraterísticas 
ambientais  

  

Incluem as caraterísticas físicas e naturais dos 
mares e das rotas de navegação (dimensões dos 
canais, profundidade da água etc.). Tais limitações 
condicionam o desenvolvimento do sector. Além 
disso, esta limitação continua a fazer-se sentir ao 
longo da cadeia de abastecimento.  

Tendências 

• Os volumes de tráfego de passageiros e de mercadorias seguem de perto a tendência de evolução do 
PIB. O mesmo se aplica à economia e ao mercado de transportes internacionais; ver a figura abaixo. 
Aplicando pressupostos conservadores de crescimento económico, prevê-se para 2030 um aumento 
de 50% nos volumes de carga portuária. Os meios e métodos usados para acomodar essa procura em 
crescimento devem mudar significativamente.  

 

• As alianças de companhias de navegação são outra tendência iniciada pelos esforços de poupança 
de custos. As linhas de navegação têm vindo cada vez mais a constituir alianças e programas de 
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cooperação para obter eficiências operacionais. Tal tem o potencial para levar a uma melhor utilização 
das embarcações e a menos transportes com espaços vazios, libertando espaço no mar e nas áreas 
portuárias. 

• Aumento das dimensões das embarcações: nas últimas décadas, as dimensões das embarcações têm 
aumentado consistentemente. Em 2015, o tamanho médio das embarcações aumentou de cerca de 
12 000 para 14 000 TEU (unidades equivalentes a vinte pés). Atualmente, os maiores navios 
transportam cerca de 19 000 TEU e já foram projetadas embarcações com capacidade de 25 000 TEU. 
O crescimento do sector sugere que esta tendência continuará nos próximos anos, aumentando a 
procura de infraestruturas portuárias relevantes, bem como as necessidades espaciais. Quanto maior 
a embarcação, mais serviços de apoio são necessários (por exemplo, pilotagem).  

• Aumento no transporte marítimo de curta distância: em linha com o aumento do tamanho das 
embarcações, prevê-se que o transporte marítimo de curta distância aumente, porque a carga 
transportada por navios de muito grandes dimensões até aos entrepostos tem de ser transbordada 
para outros destinos. Além disso, é apoiada ao nível político uma transição modal das estradas para 
as vias navegáveis. 

• Agrupamentos portuários: outra tendência do sector é a formação de agrupamentos económicos 
pelos portos, num esforço para preservar as suas quotas de mercado por meio da cooperação e da 
especialização. Dependendo da área e dos portos envolvidos, esta tendência pode resultar em 
variações nos usos do espaço marinho. 

• Uso de combustíveis mais limpos e alternativos: a necessidade de cumprir os rigorosos requisitos 
das regras internacionais da MARPOL e da Diretiva da UE (2012/33/UE) sobre o teor de enxofre nos 
combustíveis marítimos obrigou ao uso de combustíveis alternativos no transporte marítimo. O gás 
natural liquefeito (GNL) é atualmente uma das mais aceites alternativas ao petróleo, com uma frota de 
mais de 200 embarcações alimentadas a GNL (entre navios em serviço e encomendados à data de março 
de 2017). Porém, essas novas embarcações exigem novas infraestruturas de reabastecimento. 
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Ficha sectorial: Pesca  

 

Fonte: ventureoutdoors.org 

 
Introdução 
 
Dimensão geral do sector e estrutura da indústria  

Amadurecido   Crescente   Emergente 

 
As atividades da cadeia de valor haliêutica relevantes para o planeamento espacial marítimo estão 
relacionadas com a pesca e a captura. A haliêutica recreativa está também ligada à última fase da cadeia, 
o consumo, uma vez que os turistas pagam igualmente pelas excursões no mar. As atividades do sector 
da pesca podem ser diferenciadas em termos de: a) escala da operação piscatória; e b) tipo de atividade 
piscatória com utilização de diferentes tipos de equipamento. 

Factos básicos 
 
• Aumento da produção global da captura piscatória de 1990 a 2018: 14% 
• Em 2018, a produção global total da captura piscatória atingiu o mais alto nível alguma vez registado, 

com 96,4 milhões de toneladas, um aumento de 5,4% em relação à média dos 3 anos anteriores. 
• Maiores produtores de captura piscatória em 2018: China, Indonésia, Peru, Índia, Federação Russa, 

Estados Unidos da América, Vietname 
• Em 2018, foram negociados internacionalmente 67 milhões de toneladas de peixe (equivalente a 

peso vivo), para um valor de exportação total de 164 mil milhões de USD. 
• Cerca de 260 milhões de pessoas estão envolvidas na pesca marinha global, abrangendo empregos a 

tempo inteiro e a tempo parcial nos sectores diretos e indiretos, dos quais 22 ± 0,45 milhões são 
pescadores de pequena escala. Tal equivale a 203 ± 34 milhões de empregos a tempo inteiro.  
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• Situação do sector: de estável a decrescente. Desempenho geral em deterioração devido a: excesso 
de pesca, flutuações das reservas, diferenças de rendibilidade entre bacias, preços médios de venda 
baixos para muitas espécies comercialmente importantes. 

• A interação terra-mar ocorre através dos portos e das ligações interiores ao longo da cadeia de valor 
das pescas (captura, leilão, processamento, distribuição, grossista, retalhista, consumidor). 
 

Evolução 

Barreiras e obstáculos 

Barreiras/obstáculos 
Implicações 

espaciais 
diretas 

Implicações 
espaciais 
indiretas 

Comentários 

Dados   

Aumento dos dados sobre pesca; por 
exemplo, pela utilização de sistemas de 
monitorização de navios (VMS), que não são 
suficientemente utilizados para apoio de 
conceitos integrados. Tais dados podem 
ajudar a obter uma panorâmica do que 
acontece em todas as bacias marinhas para 
uma gestão melhorada.  

Melhorias da 
eficiência 

  

A procura acrescida de proteína de peixe e 
outros alimentos marinhos precisa da 
aplicação de ferramentas de apoio à decisão 
com sensibilidade espacial, como o Marxan, a 
fim de assegurar espaço suficiente para a 
pesca e apoiar métodos piscatórios mais 
amigos do ambiente. 

Longa tradição de 
reivindicações 
espaciais 

  

Historicamente, a pesca (juntamente com o 
transporte marítimo) é o sector cuja 
reivindicação espacial tem a mais longa 
tradição nas áreas marinhas. Existem conflitos 
sobre o acesso entre os usos marinhos 
existentes ou novos. 

Fragmentação dos 
mercados 

  

A existência de um sector altamente 
diversificado (variedade de tipos de 
equipamento e especificidade dos usos 
marinhos, espécies pescadas e tipos de 
embarcações) pode ser positiva para lidar 
com as barreiras espaciais potenciais. Porém, 
essa fragmentação torna os pescadores um 
elo mais fraco em comparação com outras 
partes interessadas, limitando a sua 
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capacidade de influenciar o processo num 
intercâmbio entre partes interessadas sobre 
OEM.  

Falta de 
reconhecimento  

  

A pesca desempenha um importante papel na 
manutenção das paisagens culturais 
marinhas, que contêm um aspeto espacial. 
Além disso, outras atividades piscatórias que 
atualmente não são regulamentadas ou o são 
insuficientemente (pesca recreativa) 
poderiam ser incluídas nos planos de ação. 

 

Tendências 

• As melhorias tecnológicas e a inovação permitem a redução dos custos de captura por unidade, 
levando em conta a legislação ambiental. 

• A redução do número de frotas e o possível efeito positivo conexo sobre as populações de peixe 
numa visão a médio prazo podem conduzir a um VAB mais elevado no sector da pesca, o que pode 
afetar positivamente a definição de prioridades no sector, no âmbito dos procedimentos de 
planeamento e em relação a outros sectores. 

• A deslocação das frotas pesqueiras (da UE, da Rússia e da Ásia) para águas africanas, com impactos 
negativos nas populações de peixe e nas comunidades costeiras.  

• Outros impactos negativos da pesca excessiva podem causar uma mudança dos usos em áreas 
costeiras e zonas económicas exclusivas (caso existam) dos países para áreas específicas. Tal pode 
afetar igualmente os usos comuns das ZEE por diferentes países. 

• O foco na recuperação das populações de peixe no âmbito de políticas de pesca sustentáveis 
incentivará as partes interessadas a darem mais atenção à preservação da conectividade dos habitat 
de peixe importantes e de corredores azuis. Pelo mesmo motivo, os planeadores enfrentarão o 
desafio de tomar em consideração a grande variabilidade temporal e espacial da desova e dos seus 
efeitos ao determinar as áreas com especial importância para a reprodução das espécies de peixes. 

• Por outro lado, a implementação de uma gestão sustentável das pescas e o uso acelerado de 
equipamento de pesca seletiva de acordo com a reforma das políticas de pesca pode apoiar a 
recuperação das populações de peixe e o alargamento das zonas de pesca a áreas que ainda não são 
comuns. 

• As infraestruturas portuárias para a pesca podem ser influenciadas pela redução dos desembarques, 
levando à marginalização de portos específicos e à modernização de outros, o que inclui o apoio aos 
monopólios. Muitos portos têm de ser convertidos em unidades multifuncionais, para serviço 
simultâneo do turismo e da pesca. 

• As abordagens multiusos, por exemplo, com a aquicultura, os parques eólicos ao largo ou novos usos 
marinhos, podem mudar a necessidade de espaço para a pesca e influenciar o comportamento dos 
pescadores e a gestão das populações de peixe. Podem ser potenciadas sinergias para melhorar os 
usos futuros dos mares. Por exemplo, um aumento das redes de áreas marinhas protegidas (AMP) 
pode reduzir a área disponível para a pesca, além de apoiar a recuperação das reservas de peixe 
(devido a melhorias na saúde dos ecossistemas) e originar benefícios para a pesca devido ao aumento 
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das populações e ao maior rendimento. Ao mesmo tempo, os pescadores podem prestar serviços a 
unidades de aquicultura ou tornarem-se eles próprios aquicultores. 

• Os aspetos socioculturais da pesca artesanal podem conquistar mais atenção através da gestão 
conjunta com o sector turístico. 

• Prevê-se que as alterações climáticas resultem em condições meteorológicas mais extremas 
(incluindo chuvas e tempestades mais intensas), bem como num rápido aquecimento das águas e 
acidificação. Tal pode causar uma alteração nos usos da pesca. 
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Ficha sectorial: Cabos e condutas 

 
Introdução 
 
Dimensão geral do sector e estrutura da indústria  

Amadurecido    Crescente   Emergente 
 

Cabos e condutas marítimos são determinados pela localização e influenciados pela existência de um dado 
recurso (extração de petróleo/gás) ou pela necessidade de ligação a terminais de petróleo/gás ou energia 
e comunicações em terra.  

Dois tipos de cabos marítimos: cabos de comunicações e cabos de energia/eletricidade. Quatro tipos de 
condutas: oleodutos, gasodutos, condutas de eliminação (produtos químicos e águas residuais) e 
condutas de ligação (água doce). 
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https://www.researchgate.net/profile/Arthur_Popper/publication/279347068_Sound_Exposure_Guidelines/links/5596735d08ae99aa62c777b9/Sound-Exposure-Guidelines.pdf
https://tethys.pnnl.gov/sites/default/files/publications/WWF-OSW-Environmental-Impacts.pdf


  
 

  

49 

As comunicações são uma parte importante da nossa sociedade e os cabos submarinos tornaram-se 
facilitadores essenciais da vida moderna: 97% das comunicações mundiais são transportadas por meio de 
cabos submarinos de fibra ótica. Neste contexto, existe a necessidade de um aumento no número de 
gasodutos. Dado que continua a ser uma parte fundamental da transição para uma economia 
hipocarbónica, o gás natural está bem posicionado para uma associação com as fontes renováveis 
intermitentes, graças à sua flexibilidade no sector de energia. 

Factos básicos  
 
• Presença em diferentes bacias marinhas: dispersos por todas as bacias marinhas 
• Interação terra-mar através da sua conexão aos terminais de energia e comunicações em terra 
• A vida útil técnica das instalações vai dos 20 aos 50 anos para as condutas e dos 40 aos 50 anos para 

os cabos de rede. Cabos de comunicações: 25 anos 
• Conflitos, especialmente quando se trata de usos extrativos (ou seja, agregados marinhos, extração de 

petróleo e gás, pesca, etc.)  
 

Evolução 
Motores 

• Procura de consumo (consumo de comunicações/energia/petróleo e gás) 
• Desenvolvimento de uma economia baseada no conhecimento e redes sociais 
• Infraestruturas terrestres existentes 
• Desenvolvimento de sectores marítimos (energias renováveis/petróleo e gás/aquicultura) e 

necessidade de ligação a infraestruturas terrestres 
• Necessidade crescente de conectividade/aumento da largura de banda/capacidade 
• Necessidade crescente de atualização de sistemas para a tecnologia 400G  
• Financiamento e licenças 
• Utilização conjunta de sensores em cabos submarinos (dados para monitorizar alterações globais, 

tsunâmis, terramotos, etc.) 
• Nova diversidade geográfica (com maior profundidade e em novas áreas, por exemplo, o Mar 

Ártico) 
 

Barreiras e obstáculos 

Barreiras e 
obstáculos 

Implicações 
espaciais diretas 

Implicações 
espaciais 
indiretas 

Comentários 

Comuns a cabos e condutas: 

Redes terrestres   
Os cabos e condutas submarinos e as redes 
terrestres interligam-se. A existência de redes 
modernas e eficientes é crucial para o 
funcionamento e o sucesso futuro desses 
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negócios. Tal pode afetar os desenvolvimentos 
existentes/novos e as suas implicações espaciais. 

Financiamento e 
Investimentos   

Europa, América do Norte, Austrália e Ásia são, 
em geral, regiões operacionais muito 
amadurecidas, com custos elevados. As novas 
descobertas tendem a ser mais pequenas e 
tecnicamente complexas, exigindo 
investimentos significativos para o seu 
desenvolvimento.  

Mecanismos legais 
ineficazes e 
insuficientes 

  

O atual quadro jurídico é considerado bastante 
ineficaz, com mecanismos legais insuficientes 
para que os proprietários de cabos e condutas 
procurem indemnizações por danos. A jurisdição 
do estado de bandeira tem sido proposta como 
método potencial para reforçar os controlos.  

Dificuldades na 
aplicação de 
políticas internas a 
infraestruturas 
globalizadas 

  

A área de aplicação e imposição legais está 
limitada ao próprio território soberano interno da 
nação. Os cabos submarinos e condutas de 
interligação são, por natureza, instalações 
transfronteiriças e têm pontos terminais em 
várias jurisdições.  

 

Tendências 

• A quantidade de cabos de telecomunicações submarinos tem vindo a aumentar ao longo dos anos. 
O volume de informações e dados gerados, enviados e recebidos em todo o mundo tem registado 
um crescimento ímpar desde a invenção da internet e a sua ampla disponibilização nos anos 1990. É 
sobretudo a procura da internet que tem impulsionado o acentuado aumento da largura de banda 
implantada mundialmente. 

• A indústria global das condutas aumentou 15% em 2019, devido sobretudo a projetos na América 
do Norte e na Europa. As duas regiões podem representar cerca de 63% dos gastos com despesas de 
capital planeados e 50% das extensões de condutas planeadas. Entre as empresas, a Gazprom será 
líder mundial nas extensões de condutas e nos gastos com despesas de capital.                                   

• Além disso, segundo a base de dados de projetos SUPPL HI (setembro de 2015), é expectável que a 
Statoil e a SAGE (South Asia Gas Enterprise e Gazprom) representem ~50% dos gastos com condutas 
marítimas no período 2016-2018 e que as regiões da Ásia-Pacífico e da Europa liderem o mercado 
das condutas marítimas no mesmo período.  

• Da mesma forma, a quantidade de cabos de energia também aumentou ao longo dos anos. Como 
tal, os países têm de considerar que o aumento futuro potencial do número de cabos ocorreria em 
lugares onde se prevê o desenvolvimento futuro de energias renováveis ao largo.   

• Na Europa, a Turquia (com o TurkStream) e a Noruega (com projetos futuros centrados nos 
empreendimentos do Mar do Norte, 400 km em vias de instalação e pressões da Rússia para a 
importação de gás) liderarão os gastos com projetos nos próximos 2 anos.  

• Ao mesmo tempo, se o armazenamento de CO2 ocorrer no mar, serão instaladas condutas para essa 
finalidade, com as suas implicações espaciais. 
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Ficha sectorial: Petróleo e gás 
 
Introdução 
 
Dimensão geral do sector e estrutura da indústria  

Amadurecido desde 1896  Crescente   Emergente 

A produção ao largo de petróleo e gás desenvolveu-se quando começaram a diminuir as reservas de 
petróleo e gás baseadas em terra, mas não o consumo. Assim, a produção teve de ser deslocada para a 
chamada “produção offshore”. 

Apesar de ter sofrido e sobrevivido à recessão do sector do petróleo e do gás entre 2010 e 2014, esta 
indústria posicionou-se para o sucesso a longo prazo com 50 USD por barril. 

Em 2019, a produção mundial total de petróleo atingia uma média de 80 622 000 barris por dia. Cerca de 
68% provinham de dez países, e 44% tinham origem nos catorze membros atuais da OPEP. 

Agora, os mercados mundiais do petróleo recuperaram do enorme choque da procura causado pela 
COVID-19, mas continuam a enfrentar um elevado grau de incerteza que está a testar a indústria como 
nunca acontecera.  

O gás natural teve um ano notável em 2018, com um aumento de 4,6% no consumo, representando quase 
metade do aumento da procura global de energia. Desde 2010, 80% do crescimento concentrou-se em 
três regiões principais: os Estados Unidos da América, onde a revolução do gás de xisto está em pleno 
andamento; a China, onde a expansão económica e as preocupações com a qualidade do ar sustentaram 
um crescimento rápido; e o Médio Oriente, onde o gás é uma via para a diversificação económica em 
relação ao petróleo. O gás natural continua a superar o carvão ou o petróleo, tanto no Cenário de Políticas 
Declaradas (em que a procura de gás cresce mais de um terço) como no Cenário de Desenvolvimento 
Sustentável (em que a procura de gás cresce modestamente até 2030 antes de regressar aos níveis atuais 
em 2040). 
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https://www.google.de/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0ahUKEwivksCwv9vVAhVOJVAKHfA6CioQFggoMAA&url=https%3A%2F%2Fwww.government.nl%2Fbinaries%2Fgovernment%2Fdocuments%2Fpolicy-notes%2F2015%2F12%2F15%2Fpolicy-document-on-the-north-sea-2016-2021-printversie%2Fnz-eng-printversie.pdf&usg=AFQjCNG0a9cWSSfyUXLVrry90Q09jTpWHg
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Factos básicos  
 
• Situação do sector: amadurecido e em declínio 
• Mais de 70% da atual produção mundial de petróleo e gás ocorre ao largo 
• A maioria dos campos de extração está amadurecida, com produção em declínio e custos crescentes. 
• Presença em diferentes bacias marinhas: predominantemente, Mar do Norte e Golfo do México; 

atividade de menor importância no Atlântico. 
• A interação terra-mar ocorre através do uso de condutas para a transferência de produtos,  

abastecimento por transporte marítimo, manutenção e descarga. 
• Para a vida útil das instalações, existe uma projeção ideal de 25 anos, extensíveis se lucrativo 
• A interação com outros usos é predominantemente a exclusão do transporte marítimo a partir de 

zonas de segurança e algum potencial para multiusos 

 

Evolução 

Motores 

• Procura para consumo 

• Preços do barril (afetados pelos motores da oferta e da procura) 

• Segurança energética 

• Diversificação do abastecimento 

 

Barreiras e obstáculos  

 

Barreiras e obstáculos 
Implicações 

espaciais 
diretas 

Implicações 
espaciais 
indiretas 

Comentários 

Explorações em águas 
profundas   

A crescente incerteza acerca do abastecimento de 
petróleo e gás pode tender a pressionar a maioria dos 
países para águas mais profundas e mais distantes de 
terra, em busca de novas zonas de abastecimento de 
petróleo e gás 

Melhorias da 
eficiência   

O foco da indústria voltou-se para a aplicação de 
melhorias de eficiência, com base nas reduções de 
custos (custos unitários por barril inferiores) e numa 
racionalização da atividade, possibilitando a 
continuidade operacional de campos que, de outra 
forma, não seriam económicos. Os investimentos em 
automação e na internet das coisas podem ser uma 
maneira de avançar para o futuro. 
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Instabilidade de 
preços do barril/das 
mercadorias 

  

Os preços por barril são afetados por muitos motores 
da oferta e da procura (incerteza geopolítica, etc.). 
Essa instabilidade nos preços das mercadorias torna 
difícil estabelecer tendências comerciais e limita os 
investimentos quando os riscos são considerados 
altos. Tal pode afetar os desenvolvimentos 
existentes/novos e as suas implicações espaciais. 

 

 

 

Tendências 

• Médio Oriente, América do Norte, Europa e Eurásia são, em geral, regiões operacionais muito 
amadurecidas, com custos médios a elevados. As novas descobertas tendem a ser mais pequenas 
e tecnicamente complexas, exigindo investimentos significativos para o seu desenvolvimento. 
Como tal, encontrar investimentos para novas explorações e desenvolvimentos continua a ser um 
desafio. Tal é fundamental para assegurar a produção futura e fazer face à dependência das 
importações. É por isso que, mesmo com o preço atual mais baixo do petróleo, há oportunidades 
para um melhor apoio da exploração (especialmente) e da produção de gás natural, bem como 
para incentivar o investimento continuado. 

• A fim de prosseguir com o desenvolvimento do petróleo e do gás, devem ser consideradas as 
tendências seguintes: 

• Novas explorações e desenvolvimentos de plataformas ao largo e flutuantes adicionais. 
• Investimentos em infraestruturas para assegurar o prolongamento da vida útil das plataformas. 
• Automação: internet das coisas (IdC). 
• Incerteza geopolítica e autossuficiência (em especial para o gás na UE): os conflitos geopolíticos 

conduzem a um mercado energético incerto que, no caso da Europa, ainda continua muito 
dependente das importações.  

• Segurança: a maximização da exploração segura de petróleo e gás permanecerá um foco 
importante da indústria em todo o mundo 

• Desativação e outros usos: o que fazer com as plataformas de petróleo desativadas? São possíveis 
outros usos? Algumas pessoas sugeriram o uso de campos de gás antigos para armazenar emissões 
de CO2 (tal foi sugerido no plano espacial marítimo dos Países Baixos) ou mesmo como recifes 
artificiais para conservação e atividades recreativas. 

Referências 
 
• DNV GL's Technology Outlook 2025 
• Economic Report 2016, Oil & Gas – UK. ISBN 1 903 004 75 9. 2016 The UK Oil and Gas Industry Association 

Limited, trading as Oil & Gas UK;  
• Energy sectors and the implementation of the Maritime Spatial Planning Directive. Luxemburgo, 2015. 
• Dados do Eurostat 2017 e 2019.  
• Agência Europeia do Ambiente, 2010 

(https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/MEMO_10_486) 
• Agência Internacional de Energia (2021). https://www.iea.org/data-and-statistics 
• IFP Energies nouvelles (IFPEN) School 
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http://publications.europa.eu/resource/cellar/3d44c21d-94d1-11e5-983e-01aa75ed71a1.0001.04/DOC_2
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-10-486_en.htm
https://www.iea.org/data-and-statistics
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• Offshore Magazine, 2006 Deepwater Solutions & Records – Bpp-tech 
• Scottish Enterprise, 2011. A Guide of Offshore Wind and Oil and Gas Capability. SE/3432/Sep11. 40pp. 
• UK Offshore Energy Strategic Environmental Assessment 3 (OESEA3) 
• http://www.maerskdrilling.com/ 
• https://webgate.ec.europa.eu/maritimeforum/en/node/2946 
• https://qsr2010.ospar.org/en/ch07_01.html 
• https://worldpopulationreview.com/country-rankings/oil-production-by-country 
• https://yearbook.enerdata.net/crude-oil/world-production-statistics.html 
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https://yearbook.enerdata.net/crude-oil/world-production-statistics.html
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